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RESUMO: O artigo analisa as propostas sociais do engenheiro e abolicionista André 
Rebouças, integrante da Geração de 1870, para o Brasil com a aproximação do fim do 
cativeiro. Respondendo às preocupações desta Geração sobre o quanto a questão racial 
influenciaria no desenvolvimento econômico e no cultural do país, Rebouças elaborou um 
projeto de construção de nacionalidade que integrava africanos e seus descendentes no 
caminho da civilização e do progresso, tão desejados por essas elites intelectuais. 
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1870’s Generation: nation and race in the context of Abolition 
 
ABSTRACT: The present article analyses the social proposes to Brasil, by the abolitionist 
engineer André Rebouças, member of the 1870’s Generation, at the time near the end of the 
captivity period. Bringing answers to the preoccupations of that generation about how much 
the racial question would influence on cultural and economical development of the country, 
Rebouças elaborated a project of nationality building that integrated Africans and their 
descendants in the way of civilization and progress, so much wanted by those intellectual 
elites. 
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Para os homens que constituíram a chamada Geração de 1870, a questão 
racial era tema de primeira ordem. Em função do contexto de desarticulação da 
propriedade em condições escravistas no Brasil, a preocupação com o futuro do 
país e com os atributos dos novos cidadãos era pautada em critérios raciais. O 
objetivo deste texto é discutir os crivos de inclusão e exclusão à cidadania 
estabelecidos por integrantes desta Geração, particularmente, através das propostas 
formuladas pelo engenheiro e abolicionista André Rebouças.  
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A entrada das teorias racialistas no Brasil coincidiu com o cenário de 
transição para o trabalho livre. Assim, estas proposições receberam adeptos em um 
momento histórico em que uma dada forma de se hierarquizar a sociedade estava 
sendo desmontada: a divisão entre livres e escravos. Essas teorias projetavam o 
futuro dos indivíduos e das sociedades a partir de critérios biológicos e tiveram um 
papel de reforçar a dominação e a desigualdade sociais.    
 A Geração de 1870 foi formada por um conjunto de homens que discutiram o 
destino político, econômico e social do Brasil do final dos Oitocentos. Era composta 
por advogados, engenheiros, médicos, parlamentares, literatos, estudantes das 
escolas militares e homens da imprensa que se debruçaram sobre a eliminação do 
trabalho escravo e da centralização política e administrativa, representada pelo 
Poder Moderador. A ênfase no progresso e na civilização era elemento comum aos 
discursos, tendo Inglaterra, França e Estados Unidos como parâmetros nesta busca 
pela modernidade. 
As ideias divulgadas nos jornais, livros, manifestos e panfletos explicitaram o 
quanto discutir a questão racial era concomitantemente abordar a questão nacional 
para a Geração de 1870. A imprensa foi o principal meio de divulgação de suas 
propostas, recebendo uma conotação especial. Era considerada um veículo 
civilizador, plenária para as polêmicas que extrapolavam o Parlamento e de 
construção de uma dada memória dos acontecimentos (PESSANHA, 2010). 
A Geração de 1870 foi diversificada no que tange à origem social, às 
interpretações do liberalismo, do positivismo  e das teorias racialistas. Entre seus 
membros existiram defensores da república ou da monarquia, da abolição imediata, 
incondicional e sem indenização ou da abolição com indenização.  A constituição do 
grupo ocorreu em um cenário de crescimento dos setores médios urbanos, não 
totalmente dependentes da propriedade em condições escravistas.  
Ângela Alonso, ao realizar estudo específico sobre este grupo, analisou 
comparativamente as trajetórias de vida, opções teóricas e propostas políticas para 
o Brasil.  Como resultado deste casamento, identificou quatro grupos, a saber:  
novos liberais,  liberais republicanos, positivistas abolicionistas e liberais federalistas 
(2002, p. 165-222). Para a organização política, somente os novos liberais 
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interseção a defesa da república. Os novos liberais eram monarquistas e criticavam, 
com ênfase, a manutenção da escravidão pelo Estado. A abolição era o ponto 
nevrálgico para o grupo, constituído por homens que tinham aproximação com a 
família imperial ou que pertenciam à ala mais reformista do Partido Liberal.  
De acordo com a leitura de Ângela Alonso, André Rebouças integrava os 
novos liberais. Ele nasceu em 13 de janeiro de 1838, na cidade de Cachoeiras, 
província da Bahia, porém com a mudança de sua família para a Corte em 1846, em 
virtude da eleição do pai para o Parlamento, foi no Rio de Janeiro que teve sua 
formação profissional e atuação política. Foi engenheiro, professor, sócio fundador 
da Confederação Abolicionista, atuou na Sociedade Brasileira Contra a Escravidão e 
na Sociedade Central de Imigração. Acreditava que somente dentro da ordem 
monárquica as mudanças que desejava para o Brasil seriam alcançadas, a ponto de 
partir com a Família Imperial com o 15 de Novembro. Em seus escritos, 
encontramos a associação das ideias de um engenheiro, homem da ciência de seu 
tempo, e do abolicionista que defendia o fim imediato da escravidão e sem 
indenização (PESSANHA, 2005, p. 25-48).  
A cor de Rebouças deixava marcas em sua trajetória no Rio de Janeiro. Viveu 
momentos de aceitação e de rejeição por parte das elites. Neto por parte de pai do 
alfaiate português Gaspar Pereira Rebouças e da liberta Rita dos Santos 
(GRINBERG, 2002, p. 25), foi bem sucedido quando, por exemplo, assumiu como 
engenheiro responsável pelas obras das docas da Alfândega e de frustração quando 
a Escola Militar e de Aplicação não financiou sua viagem de estudo à Europa. O 
abolicionista fez o seguinte comentário sobre o acontecimento: “por um maldito 
preconceito de cor  negaram a mim e ao Antônio [irmão de Rebouças que também 
se dedicou à Engenharia e foi aluno da Escola Militar e de Aplicação] o prêmio de 
viagem à Europa.” (VERÍSSIMO, 1939, p.8). Com o respaldo do pai, os dois fizeram 
a viagem de aperfeiçoamento profissional, conhecendo as “maravilhas” da 
Engenharia de então. Retornaram com vários projetos de modernização para o 
Brasil, principalmente, no que diz respeito aos portos e à construção de ferrovias. 
O abolicionista precisava dirimir uma questão pessoal e intelectual: como 
equacionar sua trajetória de vida (e de sua família) às teorias racialistas em voga? 
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simplesmente a inferioridade dos africanos e seus descentes (pois, afinal, era um 
deles)? Sustentado nas próprias teorias racialistas e no liberalismo, Rebouças 
elaborou um projeto de nação que incluía os libertos à nação brasileira sem 
comprometer o desejado caminho do progresso e da civilização. 
Na Europa, as novas descobertas reforçavam a crença no contínuo progresso 
da humanidade. O desenvolvimento da Química, da Física, da Biologia, o aumento 
da rede de transportes e comunicação, enfim, as “maravilhas do mundo industrial e 
capitalista” confirmavam a pujança da sociedade europeia em relação aos povos da 
Ásia e da África.  
O Oitocentos foi o século da notoriedade do conhecimento científico. Charles 
Darwin apresentou o processo de evolução das espécies e de seleção natural, onde 
os mais fortes e os mais adaptados ao meio predominariam. Herbert Spencer, em 
sua leitura do darwinismo, ofereceu base para criação de um racismo a partir de 
uma razão científica. As ideias desses teóricos foram utilizadas para se pensar as 
sociedades e organizações humanas, sendo as diferenças físicas e culturais entre 
os diversos povos interpretadas mediante o conceito de seleção natural (LÈVI-
STRAUSS,1989). No Brasil, a Antropologia Física defendia um determinismo 
biológico em que as características físicas (com destaque para o estudo dos crânios) 
responderiam pelas ações e pelo futuro dos indivíduos e, consequentemente, das 
sociedades em que viviam. A temática indígena foi privilegiada no Museu Nacional 
(SANTOS, 2010, p. 87). 
Estas teorias racialistas tiveram importante papel no combate às propostas 
democráticas e liberais. A ciência era um importante suporte ideológico para a 
sociedade burguesa quando comprovava que os humanos tinham potenciais 
diferenciados de desenvolvimento, índole, capacidade intelectual e limitações morais 
que independiam da pura vontade dos indivíduos, pois eram uma questão racial, 
definida pela genética (HOBSBAWM, 1982, p. 277). A ciência confirmava que os 
homens eram desiguais no contexto em que o liberalismo defendia o direito natural 
de todos à liberdade e o Imperialismo avançava na África e na Ásia. 
 Intelectuais brasileiros abraçavam estas concepções, porém fizeram leituras 
próprias, casamentos específicos dependendo das trajetórias de vida, dos interesses 
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SCHWARCZ, 1993).  Tanto o liberalismo quanto as teorias racialistas não eram 
simplesmente importadas, eram redefinidas a partir de seus lugares de fala no 
Brasil2. O projeto de nação de André Rebouças não era original em si, mas 
representou uma associação possível entre o liberalismo e as teorias racialistas feita 
por um intelectual (visto pelos contemporâneos e por ele próprio como mulato).  
Para Rebouças, a abolição imediata, incondicional e sem indenização era 
condição sine qua non para o desenvolvimento econômico e social do país. 
Contudo, seu alcance deveria ocorrer sem convulsionar a sociedade. Aproximava-
se, assim, dos discursos paternalistas sobre o processo de condução do fim do 
cativeiro presente entre as elites intelectuais que utilizaram a imprensa como veículo 
de difusão de suas ideias (MACHADO, 1991; PESSANHA 2005).  
Os textos de cunho abolicionistas presentes nos jornais reforçavam o quanto 
era estratégico que a alforria fosse concedida pelo próprio proprietário de escravos. 
Para manutenção da ordem, naquele contexto de ação direta dos escravos, que 
abandonavam coletivamente muitas fazendas de São Paulo ou, nas cidades, 
utilizavam estratégias quotidianas para o alcance da liberdade (AZEVEDO, 1987; 
CHALHOUB, 1990; MACHADO, 1994), os senhores deveriam se antecipar à ação 
do Estado ou ao próprio movimento dos cativos. 
A violência e o paternalismo foram formas de manutenção da escravidão 
desde o Brasil Colônia.  Nestes momentos finais do cativeiro, mesmos os 
abolicionistas ligados à Confederação Abolicionista e à Sociedade Brasileira Contra 
a Escravidão defendiam que a lógica paternalista deveria marcar o trânsito para o 
trabalho livre. Ao conceder diretamente a liberdade, sem a intervenção do Estado, o 
proprietário conseguiria um sentimento de gratidão do liberto, que manteria os 
vínculos com seus antigos senhores, reduzindo, assim, o impacto da abolição no 
meio produtivo. 
                                            
2
 Posição diferente destas elites intelectuais tinha Dom Obá II da África, um homem negro do povo, 
que era respeitado pelos escravos e libertos da Corte como uma realeza africana. Ele retirava do 
caráter racial a valorização das pessoas e alocava na questão cultural: “ Na verdade, para Dom Obá, 
não parece existir propriamente uma ‘questão racial’ , mas uma questão de cultura, informação e 
refinamento social (...) A questão, portanto, não se colocava em termos de desnível entre as raças, 
mas em termos de desnível entre as culturas humanas ” (SILVA, 1997, p. 153). De qualquer modo, a 
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Para que o Brasil seguisse no caminho do progresso e da civilização, 
semelhante às nações europeias, Rebouças defendia um conjunto de medidas 
interdependentes. Entendo que seu projeto estava centrado em um tripé: abolição 
imediata e incondicional, acesso à propriedade territorial pelo liberto e imigração 
europeia (PESSANHA, 2005). A adoção parcial de uma das ações não traria o 
resultado esperado. Na constituição de sua proposta para o Brasil, ele fez uma 
associação entre o liberalismo e uma das vertentes das teorias racialistas. 
André Rebouças defendia que o liberto poderia ser integrado à nação 
brasileira, contribuindo para seu desenvolvimento, desde que, além da abolição, o 
país possibilitasse seu acesso à propriedade territorial e, ao mesmo tempo, 
trouxesse imigrantes europeus. A escravidão teria marcado não somente o cativo, 
mas  toda a sociedade brasileira, que não tinha valores voltados para a labuta, para 
o desenvolvimento industrial e para o investimento nas técnicas de produção. Como 
um típico integrante da Geração de 1870, acreditava que libertar o escravo era 
libertar também a nação do obscurantismo. 
Conforme já dito, Rebouças era descendente de liberto por parte de pai. O 
tom de sua pele, de seus irmãos e de seu genitor reforçava a origem africana. Essa 
ligação foi explicitamente reconhecida pelo abolicionista quando em afastamento do 
país em função do 15 de Novembro: “Sinto-me feliz por ter sido escolhido pelo Bom 
Deus para representar a Raça Africana à Vossa Majestade Imperial e à Princesa 
Redentora, e alegro-me repetindo-o incessantemente” (REBOUÇAS, 1938, p. 201). 
A trajetória da família de Rebouças na Corte comprovava, para ele, que, 
sendo oferecidas determinadas condições aos africanos e seus descendentes, era 
possível seu desenvolvimento intelectual, moral e econômico. O africano não estava 
fadado ao fracasso, pois era “simplesmente um homem por civilizar” (REBOUÇAS, 
1938, p. 404). Ou seja, então, era possível aos libertos o crescimento. Esta 
concepção já posicionava o abolicionista no debate em relação à monogenia e à 
poligenia presentes entre as teorias racialistas do Oitocentos. 
Uma reflexão sobre os termos diferença e desigualdade é oportuna para o 
entendimento das questões que envolviam poligenistas e monogenistas no XIX 
(SCHWARCZ, 1993, p. 43-66).  Os primeiros acreditavam na diferença entre os 
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de desenvolvimento, próprio de cada constituição fisiológica. Assim, a unicidade 
humana estava quebrada e os homens eram diferentes entre si com destinos 
pontuais que não se intercruzavam. Alguns estudiosos chegaram a defender que o 
crime e a responsabilidade penal deveriam ser analisados a partir da civilização de 
cada um (RAMOS & MAIO, 2010, p. 41), pois a espécie humana tinha caminhos 
evolutivos diferentes. 
Ao entender que o africano era alguém “por civilizar”, André Rebouças 
reiterava interpretações da época que considerava os originários da África e da Ásia 
como inferiores, porém acreditava na desigualdade e não na diferença humana. Os 
povos estariam em fases específicas de um percurso universal. Eram estágios 
próprios em uma linha comum de progresso que ia dos mais atrasados, asiáticos e 
africanos, até os mais avançados, a sociedade europeia. Ou seja, a desigualdade 
era uma condição provisória que poderia ser suplantada, pois, afinal, os homens 
tinham a mesma origem e só estavam em etapas desiguais de um caminho que 
levaria ao progresso e à civilização. Assim, para Rebouças, se fosse oferecido ao 
liberto o acesso à terra e ao exemplo cultural europeu, ele também poderia ser 
integrado à nação brasileira.  
O abolicionista defendia a criação de imposto territorial como forma de 
desmotivar a manutenção de terras ociosas pelos proprietários. Com a aplicação e 
fiscalização rigorosa, o grande proprietário rural estimularia o sistema de parceria ou 
venderia suas terras em frações menores a libertos e a imigrantes para evitar o 
pagamento de taxa desnecessária. Assim, escrevia Rebouças no jornal Gazeta da 
Tarde em 03 de dezembro de 1880: “A fórmula agronômica moderna é a terra 
subdividida em lotes, possuída e explorada diretamente por pequenos lavradores, 
livres e independentes(...)”.  
O liberto trabalharia com sua família, vendo o resultado de seu trabalho e 
ficaria ainda mais estimulado à produção, distanciando-se do vício e do alcoolismo. 
Para sistematizar a proposta do imposto territorial como facilitador da revisão da 
propriedade rural no Brasil, Rebouças apoiou-se em seus conhecimentos técnicos 
de engenheiro e nas viagens realizadas principalmente na década de 70 para 




                  Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.5  Número 9   Jan. – Abr.  2012 
 
 
 O Paiz, em 17 de junho de 1885, publicou texto, encaminhado por André 
Rebouças ao Clube de Engenharia, que destacava o importante papel que esta 
Instituição poderia prestar ao Governo Imperial ao organizar as bases para o 
cadastro, a implantação e a fiscalização do imposto territorial: 
 
Urgindo as finanças do Império pelo imposto territorial, e a imigração por 
boas terras, divididas por pequenos lotes ao alcance das parcas fortunas dos 
nacionais e dos minguados recursos dos imigrantes; 
Não se podendo por mais tempo adiar a iniciação do cadastro das terras 
públicas e particulares, base fundamental para o imposto territorial, para a venda 
das terras do domínio nacional e para medição e demarcação dos lotes para 
imigrantes;  
Propomos: 
1º Que a diretoria do Clube de Engenharia ofereça seus serviços ao 
governo imperial para resolver qual o melhor sistema, o mais econômico e o 
mais rápido para discriminar as terras públicas das particulares (...) 
 
Logo após o 13 de Maio, em 20 de junho de 1888, em debate com os 
defensores da república, André Rebouças escrevia no jornal Cidade do Rio: 
 
Há uma reforma democrática, tão urgente, tão oportuna, tão momentosa 
como a Abolição: é a reconstituição da propriedade territorial pelo cadastro e 
pelo imposto. 
Se vossa República é de Liberdade, de Igualdade e de Fraternidade, é 
preciso, é necessário, é indispensável que ela principie extinguindo o monopólio 
territorial. 
 
Assim, constatamos que a possibilidade de acesso à terra pelo liberto era 
colocada no texto por Rebouças como desdobramento do fim do cativeiro. A rigor, 
complementaria a assinatura da Lei Áurea. Porém, pela origem africana e por serem 
marcados pela escravidão que retirava a dignidade humana, somente a terra não 
garantiria a formação de novos valores morais aos negros. Para que possuíssem 
condições de integração à nacionalidade brasileira, era preciso um referencial de 
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pensamento de André Rebouças não se limitava a preocupação de substituição de 
mão-de-obra, era elemento central no aprimoramento dos nacionais.  
Juntamente com outros integrantes da Geração de 1870, fundou, em 
novembro de 1883 na cidade do Rio de Janeiro, a Sociedade Central de Imigração. 
Na concepção desta Instituição, mais que trabalhadores, o imigrante europeu seria 
“imigrante-cidadão”. Rebouças escreveu artigos em nome da SCI, defendendo que 
estes homens trariam a cultura elevada, o exemplo de dedicação à labuta, os 
valores morais ligados à família, à poupança. De acordo com suas palavras na 
Gazeta de Notícias em 28 de março de 1885: 
 
Não há obra mais patriótica do que a empreendida pela Sociedade 
Central de Imigração. O Brasil tem superfície assaz vasta para conter centenas 
de milhões de habitantes. 
Anelamos que esse Brasil do futuro seja ocupado pela raça atual 
melhorada, aperfeiçoada, acrisolada pela concorrência com as raças mais ativas 
e mais inteligentes da espécie humana: que todos juntos formem uma só família 
capaz de realizar os mais grandiosos projetos compatíveis com as condições 
naturais do homem e do planeta em que vivemos. 
 
Reforçando que a imigração era uma questão de constituição de 
nacionalidade, a Sociedade Central de Imigração, divulgou texto assinado entre 
outros por André Rebouças na Gazeta de Notícias, em 04 de junho de 1884: 
 
Num país novo e vastíssimo, como é o Brasil, o problema da imigração é 
verdadeiramente o da constituição de uma nova nacionalidade. E para isso 
preciso se torna que os elementos introduzidos sejam os melhores que possível 
for, encontrando eles as mais favoráveis condições para seu completo 
desenvolvimento. 
(...) 
O que a Sociedade Central de Imigração ardentemente deseja, é que o 
acréscimo de população se dê nas melhores condições e com as raças da 
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Assim, para o abolicionista, o liberto com acesso à terra, com contato com 
imigrante europeu e com a educação escolar iria lentamente civilizando-se. Este 
pensamento justificava a recusa de Rebouças pelos imigrantes chineses, pois estes 
não eram avançados na linha de evolução e não colaborariam na melhoria do nível 
intelectual e moral do povo brasileiro.  
Os textos reproduzidos acima são ricos em informações sobre o pensamento 
de André Rebouças e de suas propostas de constituição de uma nacionalidade 
brasileira após a Abolição. Como um homem da Geração de 1870, exaltava a 
superioridade  dos europeus ocidentais em relação aos africanos. Porém, acreditava 
que estes eram desiguais e não diferentes. Em condição de liberdade (o que 
resgataria a primeira condição humana de acordo com o liberalismo) era possível o 
desenvolvimento moral, cultural e econômico ao ex-escravo, igualando-se aos povos 
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